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DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

IR - FONTE - PAGAMENTOS EFETUADOS POR ESTADOS E MUNICÍPIOS - INCIDÊNCIA NA FONTE 

- ART. 64 DA LEI Nº 9.430, DE 1996 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 57, DE 25 DE MARÇO DE 2024 

 

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

 

 PAGAMENTOS EFETUADOS POR ESTADOS E MUNICÍPIOS. INCIDÊNCIA NA FONTE. ART. 64 DA 

LEI Nº 9.430, DE 1996. 

 Os pagamentos pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços efetuados a pessoas jurídicas pelos 

Estados, Distrito Federal e Municípios e suas autarquias e fundações estão sujeitos à incidência do imposto sobre 

a renda na fonte, aplicando-se, no que couber, a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. 

 Compete aos Estados, Distrito Federal e Municípios disciplinar a forma de recolhimento do imposto 

retido na fonte aos seus cofres. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, arts. 157, inciso I, e 158, inciso I; Lei nº 9.430, de 1996, 

art. 64; Decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso Extraordinário nº 1.293.453/RS (Tema de 

Repercussão Geral nº 1.130); Parecer SEI nº 5744/2022/ME (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN). 

 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 
 

(DOU, 27.03.2024) 
 
BOIR7072---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

SIMPLES NACIONAL - PRODUÇÃO E VENDA DE PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS PELO IPI - 

NOTAÇÃO NT NA TIPI - ATIVIDADE COMERCIAL 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 59, DE 26 DE MARÇO DE 2024 

 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 

 

 PRODUÇÃO E VENDA DE PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS PELO IPI. NOTAÇÃO NT NA TIPI. 

ATIVIDADE COMERCIAL. ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006. 

 A receita relativa à comercialização de farinha de milho, produto classificado na Tipi como NT, não se 

insere no campo de incidência do IPI. Por essa razão, as receitas decorrentes dessa atividade são tributadas pelo 

Anexo I da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 Para fins do disposto no art. 24 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não se considera como incentivo 

fiscal relativo ao IPI o tratamento tributário dispensado à operação que resulta na saída e venda de produtos 

não tributados (notação "NT" na Tipi). 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 269, 

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 Dispositivos Legais: art. 18, § 4º, I, e Anexo I da Lei Complementar nº 123, de 2006; arts. 2º e 8º do 

Decreto nº 7.212, de 2010. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
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 É ineficaz a consulta formulada quando não há a identificação do dispositivo da legislação tributária 

sobre cuja aplicação tenha dúvida. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 46 e 52 do Decreto nº 70.235, de 1972, e inciso II do art. 27 da IN RFB nº 

2.058, de 2021. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 28.03.2024) 
 
BOIR7074---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

IR - PESSOA FÍSICA - IMPOSTO SOBRE A RENDA - HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA - INTERVALO ENTRE 

JORNADAS DE TRABALHO INDENIZADO - BASE DE CÁLCULO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 64, DE 26 DE MARÇO DE 2024 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 IMPOSTO SOBRE A RENDA. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. INTERVALO ENTRE JORNADAS DE 

TRABALHO INDENIZADO. BASE DE CÁLCULO. 

 O tratamento tributário do pagamento a título de intervalo interjornada não foi modificado com a 

entrada em vigor da Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017. O valor pago pela supressão total ou parcial do 

horário de intervalo do empregado, seja intervalo interjornada ou intrajornada, integra a base de cálculo do 

imposto sobre a renda retido na fonte a título de antecipação do devido na Declaração de Ajuste Anual. 

 PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADO A DIRETOR ESTATUTÁRIO NÃO 

EMPREGADO. 

 A participação nos lucros e resultados paga a diretor estatutário não empregado não está abrigada nos 

termos da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, devendo ser considerada como rendimento tributável da 

espécie, sujeito à retenção na fonte, calculado com base na tabela progressiva mensal. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), arts. 

43, 111, 113 e 114; Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, arts. 1º e 2º; Regulamento do Imposto sobre a 

Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 

2018, art. 36, inciso XIII, alínea "b". 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. INTERVALO 

INTERJORNADA INDENIZADO. BASE DE CÁLCULO. 

 Após a vigência da Lei nº 13.467, de 2017, a verba paga em razão da supressão parcial ou total do 

intervalo interjornada ou intrajornada integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias sobre 

a folha de salários e salário-de-contribuição. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 108, 

DE 7 DE JUNHO DE 2023. 

 PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS A DIRETOR ESTATUTÁRIO NÃO 

EMPREGADO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. 

 O diretor estatutário, que participe ou não do risco econômico do empreendimento, eleito por 

assembleia geral de acionistas para o cargo de direção de sociedade anônima, que não mantenha as 

características inerentes à relação de emprego, é segurado obrigatório da previdência social na categoria 

contribuinte individual, e a sua participação nos lucros e resultados da empresa de que trata a Lei nº 10.101, 

de 2000, integra o salário-de-contribuição, para fins de recolhimento das contribuições previdenciárias. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 368, 

DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 12, incisos I, alínea "a", e V, alínea "f", 

art. 22, caput, incisos I e III, e § 2º, e art. 28, caput, incisos I e III, e § 9º, alínea "f"; Lei nº 10.101, de 2000, arts. 

1º a 3º; Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, art. 9º, incisos I, alínea "a", e V, alínea "f", e §§ 2º e 3º. 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 TRIBUTO NÃO ADMINISTRADO PELA RFB. INEFICÁCIA. 

 É ineficaz a consulta na parte que versar sobre tributo não administrado pela Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil (RFB). 

 Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 1º.  
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 28.03.2024) 

 
BOIR7076---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - PRODUÇÃO EM LONGO PRAZO - CONTRATOS COM ENTIDADES 

GOVERNAMENTAIS - LUCRO REAL - DIFERIMENTO - LUCRO PRESUMIDO - REGIME DE CAIXA - 

OPÇÃO - MUDANÇA PARA REGIME DE COMPETÊNCIA 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 62, DE 26 DE MARÇO DE 2024 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 PRODUÇÃO EM LONGO PRAZO. CONTRATOS COM ENTIDADES GOVERNAMENTAIS. LUCRO 

REAL. DIFERIMENTO. LUCRO PRESUMIDO. REGIME DE CAIXA. OPÇÃO. MUDANÇA PARA REGIME DE 

COMPETÊNCIA. 

 O diferimento previsto no art. 480 do RIR/2018 aplica-se aos casos de contratos com prazo de execução 

superior a 1 (um) ano decorrentes do fornecimento de bens e serviços para pessoa jurídica de direito público ou 

empresas sob seu controle, empresas públicas, sociedades de economia mista ou suas subsidiárias, na hipótese 

do IRPJ ser apurado pelo regime do lucro real. 

 A pessoa jurídica optante pelo lucro presumido que adote o critério de reconhecimento de receitas na 

medida do recebimento, caso incorra na obrigatoriedade de apuração do imposto pelo lucro real por exceder 

o limite de receita total no ano-calendário 2020, deverá oferecer à tributação as receitas auferidas e ainda não 

recebidas em 2020 no mês de dezembro de 2020, conforme previsto no caput do art. 223-A da IN RFB nº 

1.700, de 2017. Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 10; Decreto nº 

9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 480; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, 

art. 223-A. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

 É ineficaz a consulta que não identificar o dispositivo da legislação sobre o qual há dúvida, e que tratar 

de procedimentos relativos a parcelamento de débitos. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.058, DE 2021, ART. 27, INCISOS II E XII. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 
(DOU, 28.03.2024) 

 
BOIR7075---WIN/INTER 
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SIMPLES NACIONAL - PRODUÇÃO E VENDA DE PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS PELO IPI - 

NOTAÇÃO NT NA TIPI - ATIVIDADE COMERCIAL 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 63, DE 26 DE MARÇO DE 2024 

 
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 

 

 SIMPLES NACIONAL. PRODUÇÃO E VENDA DE PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS PELO IPI. 

NOTAÇÃO NT NA TIPI. ATIVIDADE COMERCIAL. 

 A venda, pelo estabelecimento produtor, de produtos de madeira classificados com a notação NT na 

TIPI não caracteriza operação industrial. No regime especial do Simples Nacional, as receitas dessa atividade 

são submetidas às alíquotas constantes da tabela aplicável à atividade comercial, devendo ser tributadas na 

forma do Anexo I da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA PARCIALMENTE À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 424, 

DE 13 DE SETEMBRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18, §§ 1º a 5º; Decreto nº 7.212, de 

2010, art. 2º. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 01.04.2024) 

 
BOIR7077---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

IR - FONTE - REEMBOLSO - PLANO DE SAÚDE - DESPESAS MÉDICAS - BASE DE CÁLCULO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 66, DE 27 DE MARÇO DE 2024 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 REEMBOLSO. PLANO DE SAÚDE. DESPESAS MÉDICAS. BASE DE CÁLCULO. 

 O reembolso de despesas com planos de saúde não integra a base de cálculo do Imposto sobre a Renda 

Retido na Fonte (IRRF). 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), art. 

111, inciso II; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), arts. 35, inciso I, alínea "p", 73 e 680, aprovado 

pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 1999; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 

2014, art. 5º, inciso IX; Ato Declaratório Normativo Cosit nº 35, de 17 de novembro de 1993; Parecer Normativo 

CST nº 23, de 26 de abril de 1977. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 REEMBOLSO. PLANO DE SAÚDE. DESPESAS MÉDICAS. SALÁRIO-DECONTRIBUIÇÃO. 

 O reembolso de despesas com planos de saúde não integra o salário-de-contribuição para fins de 

apuração da contribuição previdenciária de que trata o art. 20 da Lei nº 8.212, de 1991, desde que a cobertura 

abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa. 

 BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO DESTINADA A RETRIBUIR O TRABALHO. EXCLUSÃO DE 

VALORES RELATIVOS A COPARTICIPAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. 

 Em relação ao plano de saúde, o que se tributa não são os valores de tais benefícios, elencados no § 9º 

do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991, auferidos pelo empregado, tampouco as deduções em si. A tributação 

recai sobre a remuneração devida ao empregado em retribuição pelos serviços por ele prestados, antes de 

serem efetuadas as deduções relativas às coparticipações do trabalhador em tais benefícios. 



INFORMEF IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE ABRIL/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2009 

 

 
92 

 

 Os valores descontados do empregado referentes ao plano de saúde conveniado fizeram parte de sua 

remuneração e não podem ser excluídos da base de cálculo das Contribuições Sociais Previdenciárias, do 

segurado e patronal, independentemente do tratamento dado à parcela suportada pela empresa. 

 VINCULAÇÃO PARCIAL À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 96, DE 21 DE JUNHO DE 2021.  

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 201, § 11; Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, arts. 

20 e 28, inciso I; Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, art. 214, § 9º, inciso XVI; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), art. 458, § 2º, inciso IV; CTN, art. 111, inciso II. Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991, arts. 22, inciso I e § 2º, e 28, inciso I e § 9º. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 01.04.2024) 

 
BOIR7078---WIN/INTER 

 

___________________ 

 

 

IR - PESSOA FÍSICA - AÇÃO JUDICIAL - LINHA TELEFÔNICA - COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES - 

PERDAS E DANOS - LUCROS CESSANTES - INCIDÊNCIA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 67, DE 1º DE ABRIL DE 2024 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 AÇÃO JUDICIAL. LINHA TELEFÔNICA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. PERDAS E DANOS. 

LUCROS CESSANTES. INCIDÊNCIA. 

 A diferença entre os valores recebidos à época do cumprimento de sentença judicial e o preço pago 

pelas ações configura acréscimo patrimonial sujeito à incidência do Imposto sobre a Renda, pois ostenta a 

natureza de lucros cessantes e, como tal, deve ser recolhido pelo código de receita 5204, aplicando-se a tabela 

a progressiva no mês do pagamento, integrando a base de cálculo sujeita à incidência do imposto na Declaração 

de Ajuste Anual da pessoa física. 

 DIVIDENDOS. LEI Nº 9.249, DE 1995. 

 Os dividendos gerados pelas ações que não foram subscritas, pagos ou creditados após a vigência da 

Lei nº 9.249, de 1995, não estão sujeitos à incidência do imposto sobre a renda. 

 JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. LEI Nº 9.249, DE 1995. 

 São rendimentos tributáveis pelo imposto sobre a renda os juros sobre o capital próprio gerados pelas 

ações que não foram subscritas, estando sujeitos à incidência do imposto sobre a renda exclusivamente na fonte 

à alíquota de 15%, na data do pagamento ou do crédito. 

 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 

 São considerados rendimentos tributáveis pelo imposto sobre a renda, estando sujeitos à incidência do 

imposto sobre a renda na fonte, calculado com base na aplicação da tabela progressiva mensal, devendo, 

ainda, integrar a base de cálculo do imposto na Declaração de Ajuste Anual, os valores percebidos a título de 

atualização monetária e de juros de mora referentes aos rendimentos tributáveis recebidos. Já os valores 

recebidos a título de atualização monetária e de juros de mora correspondentes aos rendimentos não tributáveis 

não estão sujeitos à incidência do imposto sobre a renda. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), art. 

43, §1º; Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 75; Regulamento do Imposto sobre a Renda de 2018 

(RIR/2018), aprovado pelo art. 1º do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, arts. 33, 34, 35, inciso IV, 

47, incisos VI e XV, 65, 701, 726 e 776; Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, arts. 9º, §2º, e 10; Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, arts. 389 e 402; e Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de 

outubro de 2014, arts. 3º, §1º, e 8º, inciso I. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
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 CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

 A consulta é ineficaz quando não expõe a dificuldade interpretativa enfrentada, tendo como objetivo a 

prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela RFB. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, arts. 46 a 53; Instrução Normativa 
RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, inciso XIV. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 04.04.2024) 

 
BOIR7080---WIN/INTER 
 

_____________________ 
 
 

IR - FONTE - IRRF - FUNDOS DE INVESTIMENTO DE LONGO PRAZO - DESENQUADRAMENTO - 

ALÍQUOTA APLICÁVEL NO MOMENTO DA AMORTIZAÇÃO/RESGATE 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 39, DE 20 DE MARÇO DE 2024 

 
IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 FUNDOS DE INVESTIMENTO DE LONGO PRAZO. DESENQUADRAMENTO. ALÍQUOTA APLICÁVEL 

NO MOMENTO DA AMORTIZAÇÃO/RESGATE. 

 As disposições contidas no inciso II, do artigo 7º, da IN RFB nº 1.585, de 2015, dirigidas ao resgate de 
cotas, abrangem também a hipótese de amortização de cotas. 
 Para fins de incidência, deve-se, a partir da determinação do "prazo de aplicação" (obtido pelo prazo 
transcorrido entre data de aplicação e data de amortização ou resgate), aplicar: a) as alíquotas aplicáveis aos 
fundos de investimento de longo prazo, constantes do art. 6º. da IN RFB nº 1.585, de 2015, para quaisquer 
rendimentos recebidos produzidos até a data do desenquadramento e b) as alíquotas aplicáveis aos fundos de 
investimento de curto prazo, constantes do art. 8º. da IN RFB nº 1.585, de 2015, para os rendimentos recebidos 
produzidos a partir da data do desenquadramento, enquanto este dure. 
 Dispositivos Legais: Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 2015, art. 3º, § 1º, I e II; 
art. 7º, II; e art. 16. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.04.2024) 

 
BOIR7079---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 
 
 

“Ninguém pode fazer você se 
sentir inferior sem o seu 

consentimento” 
 
Eleanor Roosevelt, 

primeira-dama dos EUA 


